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PREFÁCIO

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1946 definiu a saúde como “um estado 
de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente ausência de afecções e 
enfermidades” e, portanto, a saúde pública está intimamente ligada nesta definição, uma vez 
que é a grande responsável por associar todo o conjunto de medidas que são executadas 
pelo Estado, para garantir o bem-estar físico, mental e social de toda a população brasileira. 

Nesta perspectiva, é importante que profissionais da saúde tenham a compreensão 
do valor da interdisciplinaridade e interprofissionalidade na solução dos problemas de 
ordem de saúde pública, associando as mais diversas áreas de conhecimento na intenção 
de produção e aperfeiçoamento do conhecimento, além da resolução ou até mesmo cura 
das doenças, e com consequente melhora da qualidade de vida da população. 

Sendo assim, os profissionais da saúde necessitam de constante atualização em 
relação ao conhecimento científico que está sendo gerado no Brasil, complementando a 
formação de um profissional ou estudante, através da amplitude e domínio do conhecimento 
que é gerado a partir dos mais variados temas que compõem o campo da saúde pública 
brasileira. À vista disso, o volume 1 de 2022, traz a proposta de uma educação continuada 
para profissionais e estudantes, representando boa parte da demanda do conteúdo científico 
gerado no Brasil através de artigos técnicos e científicos, com o tema “SAÚDE PÚBLICA 
NO BRASIL: UM PANORAMA ATUAL”.

Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de 
incentivo para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este 
livro, o premiado foi o capítulo 15, intitulado “ESCOMBROS DA SAÚDE MENTAL: ALGO 
AINDA ESTÁ DE PÉ?”. 
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RESUMO: A Política Nacional de Saúde Mental é compreendida por estratégias e diretrizes 
necessárias para sistematizar o tratamento e assistência à indivíduos e familiares acometidos 
por transtornos mentais, incluindo uso nocivo e dependência de substâncias psicoativas. 
Sendo assim, este estudo tem por objetivo analisar os marcos históricos da PNSM no 
Brasil, através de um estudo documental de arquivos abertos de caráter público. Nesse 
contexto, após anos na tentativa de construir uma rede de saúde mental ideal, hoje no 
Brasil ocupa um lugar alarmante, tido que os parâmetros adotados pelo atual governo em 
nada corroboram com a luta da Reforma Psiquiátrica, situação que faz parte de um ataque 
ao SUS que está ocasionando seu desmonte. Diante da atual situação é fundamental que 
a sociedade erga a voz para possibilitar novos rumos as medidas destrutivas, em uma 
tentativa de impossibilitar a destruição dos direitos dos indivíduos que esteja em sofrimento 
mental.

PALAVRAS-CHAVE: Atenção à Saúde. Saúde mental. Sistema único de Saúde. 

MENTAL HEALTH RUBBLE: IS SOMETHING STILL STANDING?

ABSTRACT: The National Mental Health Policy (NMHP) is comprised of strategies and 
guidelines necessary to systematize the treatment and assistance to individuals and 
family members affected by mental disorders, including harmful use and dependence on 
psychoactive substances. Therefore, this study aims to analyze the historical landmarks of 
the NMHP in Brazil, through a documentary study of open archives of a public nature. After 
years of trying to build an ideal mental health network, today’s Brazil it occupies an alarming 
place, given that the parameters adopted by the current government in no way corroborate 
the struggle for the Psychiatric Reform, a situation that is part of an attack on the Unified 
Health System that is being causing its dismantling. Faced with the current situation, it is 
essential that society raise its voice to enable new directions for destructive measures, in 
an attempt to prevent the destruction of the rights of individuals who are in mental suffering.

KEY-WORDS: Basic standards for health Care. Mental health. Unified Health System.
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INTRODUÇÃO 

	 O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído pela Lei Federal 8.080/90, sendo 
definido como uma rede de ações e serviços de saúde, de caráter público, moldados 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, organizado de forma regionalizada 
e hierarquizada (BRASIL, 1990), sendo parte integrante desse sistema a rede de Atenção 
à Saúde Mental (BRASIL, 2005). Simultaneamente em 1990, ocorria a primeira iniciativa 
relacionada ao compromisso com a saúde e respeito aos Direitos Humanos das pessoas 
com transtornos mentais (COSTA; MAIOR; SILVA, 2020), quando a Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) apresentaram 
um documento nomeado: A reestruturação da atenção psiquiátrica na América Latina: uma 
nova política para os serviços de Saúde Mental (SM), conhecida como a Declaração de 
Caracas, representando uma remodelação da Atenção Psiquiátrica  (OPAS, 1990).

Logo depois em 1991 foi realizada a Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas, que legitimou os Princípios para a Proteção dos Enfermos Mentais e para a Melhoria 
da Atenção à Saúde Mental, através da inclusão do direito de viver em comunidade de 
um modo menos restritivo possível (JORGE; FRANCA, 2001). Dentro desse cenário uma 
grande mobilização entre usuários, familiares e trabalhadores da saúde, a Política de 
Saúde Mental (PSM) teve início nos anos 80, tendo o Brasil como um dos pioneiros nesse 
movimento, conquistando um lugar de destaque internacional, por ter implementado com 
sucesso essa política há mais de 30 anos (CALDAS DE ALMEIDA; HORVITZ- LENNON, 
2010). O objetivo da mudança era em torno da realidade dos manicômios, ganhando força 
pautado na importância dos direitos humanos e nas experiências de países europeus que 
obtiveram êxito na substituição de um modelo centrado no hospital psiquiátrico para um de 
base comunitária (BRASIL, 2013).

Nos anos 90 vários deputados do Partidos dos Trabalhadores propuseram projetos 
de lei nos vários estados brasileiros, com destaque o deputado Paulo Delgado com a 
proposta de fechar os manicômios e proibição da eletroconvulsoterapia (BRASIL, 2005).  
Mas o projeto demorou alguns anos para ser aprovado devido os interesses e negociações 
legislativas (NASSERE, 2007) e só em 2001 a III Conferência Nacional de Saúde Mental 
consolida a Reforma Psiquiátrica como política de governo (III CONFERÊNCIA DE SAÚDE 
MENTAL, 2001).

      	 A Política Nacional de Saúde Mental (PNSM) é compreendida por estratégias e 
diretrizes necessárias para sistematizar o tratamento e assistência a indivíduos e familiares 
acometidos por transtornos mentais, incluindo uso nocivo e dependência de substâncias 
psicoativas (BRASIL, 2019). Manter a discussão no âmbito de políticas de saúde sobre 
a assistência à SM soma esforços no legislativo, de maneira a assegurar a proteção dos 
direitos e respeito à cidadania dessas pessoas e garantir sua autonomia se para o êxito 
do tratamento (DENDAI; BERNARDES, 2018). A partir de 2011, pela regulamentação da 
Portaria nº 3.088, se apresenta um novo modelo organizativo de serviços e estratégias, que 
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sugere a integralidade e continuidade do cuidado, a integração e comunicação de sistemas 
e a construção de relações horizontais: a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) (BRASIL, 
2011).

A RAPS encontra no Centro de Atenção Psicossocial (Caps), um instrumento essencial 
para a mudança do modelo de assistência e organização da rede, defendendo a construção 
de uma política de saúde mental para as pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e estabelecendo 
o controle social (YASIU, 2010). Precisamente podemos visualizar que estamos vivendo 
uma crise dos elementos da nossa existência pessoal, nacional e mundial, sendo possível 
identificar que na terra como um todo nada funciona contento (BOFF, 2018), não diferente 
na SM, a partir de 2016 é possível identificar a dissolução das conquistas alcançadas 
até então, pelo surgimento de documentos normativos que trouxeram a �Nova Política 
Nacional de Saúde Mental� que apresenta características que retrocesso e desmonte 
(CRUZ; GONÇALVES; DELGADO, 2020). 

Sendo assim este estudo tem por objetivo analisar os marcos históricos da SMAD no 
Brasil, através de um estudo documental dos dados de caráter público, afim de compreender 
os avanços, retrocessos e estratégias de resistência no cenário atual.

ALICERCE E EDIFICAÇÃO 

	 Diante de um cenário representado por grande quantidade de hospitais psiquiátricos, 
precariedade do cuidado e estrema violação dos direitos humanos, uma readequação 
desses serviços era indispensável, no Brasil os primeiros indícios de reforma aconteceram 
em Santos, estado de São Paulo contribuindo de maneira enriquecedora para as mudanças 
que estavam por vir, devido a implementação de novas práticas de cuidado (ALMEIRA, 
2019). 

A diminuição dos leitos hospitalares nas alas psiquiátricas e desinstitucionalização 
das pessoas com longos históricos de internação ganharam força nos anos 90 e os 
movimentos sociais em através do Projeto de Lei Paulo Delgado impulsionaram as primeiras 
leis de modelos substitutivos que moldavam uma rede integrada de atenção à saúde mental 
(BRASIL, 2005). A Lei Paulo Delgado tramitou por longos 12 anos no Congresso Nacional, 
mas a aprovação veio pela Lei Federal 10.216, trazendo novos rumos à assistência à SM, 
com ênfase nos serviços de base comunitária, mas ainda sem objetivos claros para o fim 
dos manicômios (BRASIL, 2005).

 Outras leis ao longo da década de 90 demostraram a força na mobilização social no 
campo as Saúde e junto a normativas federais impulsionaram as mudanças frente a rede de 
serviços de base territorial (BRASIL, 2013) e nas Américas o Brasil se evidenciou no campo 
da SM em relação aos outros países por ter sido percussor na construção dessa Política 
(COSTA; MAIOR; SILVA, 2020). Ainda 	 nos anos de 1990 a 2003 é possível encontrar 
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indícios do que compõem na atualidade os objetivos da Reforma Psiquiátrica Brasileira 
(RPB), articulações que visavam o financiamento da SM e a criação de uma rede de 
serviços substitutivos, mas ao mesmo tempo eram cobradas mais rigidez no funcionamento 
dos Hospitais Psiquiátricos (BERLINK; MAGTAZ e TEIXEIRA, 2008). 

Através da Portaria GM nº 336/2002, a PNSM se pautou como uma rede de serviços 
substitutivos, constituída em especial pelos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
Psiquiátricos (BERLINK; MAGTAZ e TEIXEIRA, 2008), sendo apontado como um local de 
referência para o tratamento de pessoas que sofrem com transtornos mentais severos e 
persistentes que apresentam a necessidade de um atendimento intensivo, comunitário e 
individualizado, assumindo a responsabilidade de articulação na (BRASIL, 2004). Os CAPS 
são classificados em CAPS I, CAPS II e CAPS III (determinados por ordem crescente 
de porte/complexidade e abrangência populacional), além de serem divididos em CAPS 
Infantil (CAPSi) e adultos e os CAPS Álcool e Drogas (CAPSad) infanto-juvenil e adultos 
(BRASIL, 2002). Para compor os novos dispositivos da SM foram implantados os Serviços 
de Residências Terapêutica, atuando como importante ambiente de desinstitucionalização 
para pacientes de longa permanência e o Programa de Volta pra Casa, aprovado em Lei 
Nacional em 2003, visando apoio financeiro para pacientes internados sem interrupção por 
pelo menos um ano (ALMEIDA, 2019).   

Diante dessas conquistas, acontecia precedida de inúmeras Conferências municipais, 
regionais e estaduais a III Conferência Nacional de SM, em Brasília, com grande participação 
popular e democracia, marcada por grandes debates relacionados ao enfrentamento do 
estigma, reorientação do modelo assistencial, garantia de equidade de acesso, priorização 
dos direitos, cidadania e autonomia dos sujeitos, ampliação do financiamento e controle 
social (PITTA, 2011). Assim em 2010, as Redes de Atenção à Saúde (RAS), através da 
Portaria nº 4.279 /2010 estabelece diretrizes para a organização da RAS no âmbito do 
SUS, sendo estruturadas por pontos coordenados pra prestação de assistência contínua e 
integral (ARRUDA et. al., 2015). Entre as redes temáticas da RAS para serem implantadas 
nas regiões de saúde a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) para as pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas (RAPS) faz parte de um dos eixos (BRASIL, 2015). 

A rede de cuidados se fortalecia através da RAPS pela Portaria 3.088/2011 com 
sua expansão e qualificação dos processos da Reforma Psiquiátrica e Política Nacional de 
Saúde Mental (PNSM), com espaços caracterizados por uma gestão regional, com base 
comunitária que assegura um atendimento integral e humanizado, com livre circulação das 
pessoas com problemas mentais pelos serviços e pela comunidade (BRASIL, 2011). Durante 
esse processo, recursos da rede hospitalar foram destinados para os serviços comunitários, 
avanços que asseguraram as atividades dos serviços substitutivos (ALMEIDA, 2019). As 
mobilizações também contribuíram para os alicerces e edificações da SM no Brasil, dentre 
elas as lutas ocorridas no Dia 18 de Maio, sendo instituída assim como o Dia da Luta 
Antimanicomial, desenvolvendo ao longo dos anos várias atividades culturais, artísticas 
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e científicas por todo país, com o propósito de sensibilizar e envolver a sociedade, várias 
associações surgiram e deixaram de existir ao longo dos últimos 20 anos, mas pode se dar 
ênfase a várias áreas da sociedade civil que incluíram o tema nas suas pautas de atuação 
(PITTA, 2011).

Adicionalmente a intersetorialidade do serviço lança o Programa “É possível Vencer”, 
uma intervenção dos Ministérios da Justiça, Saúde, Educação, Assistência Social e Combate 
a Fome e Secretaria dos Direitos Humanos, com intuito era aumentar a oferta do cuidado 
aos usuários e familiares através da ampliação dos fatores de proteção, além de qualificar 
os profissionais que integrava a rede de atenção aos usuários de crack (BRASIL, 2013).

DEMOLIÇÃO E RUÍNAS

Em 13 de setembro de 2016 é aprovada a Emenda Constitucional 95 (EC 95/2016), o 
setor saúde incorpora uma nova forma de financiamento que deve vigorar até 2036, o novo 
regime fiscal com limitação de gastos e investimentos públicos, em especial aos serviços 
de natureza social, foi apresentada como única medida que fosse capaz de impulsionar 
novamente o crescimento da economia, vários protestos organizados pela sociedade civil 
foram organizados, mas não foi possível de impedir que fosse sancionada (MARIANO, 
2017), devido aos grande retrocessos trazidos pela nova medida, foi apelidada de “Pec 
da morte”. Entre os anos de 2016 e 2018 no Governo Temer as conquistas da PNSM são 
atacadas sendo identificado uma tentativa de desmonte, várias portarias, notas técnicas, 
decretos e resoluções foram publicadas nesse período, as mudanças se referiam ao incentivo 
à internação psiquiátrica, mudança do financiamento das Comunidades Terapêuticas, 
situação que interferia o ideal dos serviços de base comunitária (CRUZ; GOLÇALVES; 
DELGADO, 2020).

A desestruturação da PNSM ganha força com a Resolução nº 32/2017 e a Resolução 
n º 1/2018 por defenderem a centralização do tratamento aos Hospitais Psiquiátricos e 
ampliação desse financiamento, inserção das Comunidades Terapêuticas no rol de serviços 
da RAPS. A Resolução nº 32 em particular foi aprovada em uma reunião da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), sem que houvesse qualquer debate com participação social 
que antecedesse a decisão (DEMIER, 2017, p. 33). De acordo do o até então Ministro da 
Desenvolvimento Social Osmar Terra, a Política Nacional sobre Drogas (PNSD) vigente 
tem gerado danos a sociedade, por isso surgiu a necessidade de um redirecionamento 
(GUIMARÃES; ROSA, 2019). As resoluções foram apoiadas pela Associação Brasileira 
de Psiquiátrica (ABP) e o Conselho Federal de Medicina (CFM), entidades faziam das 
instituições de aspectos manicomiais um ambiente que promovia uma espécie de holocausto 
brasileiro (BORGES, 2017).

Diferentemente o Conselho Federal de Psicologia (CFP), o Conselho Federal 
de Serviço Social (CFESS), a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), o 
Movimento Nacional de Luta Antimanicomial (MNLA) e a Associação Brasileira de Saúde 
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Mental (Abrasme), foram contra a recomendação considerando um ato antiético, ilegal e 
inconstitucional” (BOLETIM PROJETO ANÁLISE DE POLÍTICAS EM SAÚDE NO BRASIL 
(2013-2017), 2018). 

Em 2018 a Portaria nº 2.434 sustenta as ações manicomiais, através do reajuste 
no valor das diárias de internação hospitalar acima de noventa dias do Incentivo para 
Internação nos Hospitais Psiquiátricos (BRASIL, 2018a). Logo após é lançada a Portaria 
nº 3.659, que suspende o repasse mensal dos CAPS, Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRT), Unidades de Acolhimento (UA) e de Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, 
integrantes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), proposta pautada em suposta 
ausência de registros, em seguida a Portaria nº 3.718, que listava Estados e Municípios 
que receberam recursos disponibilizados para dispositivos da RAPS e não concretizam a 
utilização do recurso (BRASIL, 2018b).

Em 2019 uma das primeiras medidas do Governo de Bolsonaro foi publicação 
do Decreto 9.761/2019 (BRASIL, 2019), que aprovava a Nova Política Nacional sobre 
Drogas, na qual fortalece a lógica do tratamento em Comunidades Terapêuticas, defesa 
da abstinência como estratégia uniformizada, fator que dificulta o cuidado integral pregado 
pelos Direitos Humanos, tais eles a estratégia de Redução de Danos legitimada no âmbito 
da Saúde (LIMA; TAVARES, 2012). Tais mudanças são respaldadas por um embasamento 
científico hipotético, uma vez que o III Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela 
população brasileira, estudo que sofreu censura, realizado pela Fundação Oswaldo Crus 
(Fiocruz) entre os anos de 2014 e 2017, envolvendo 500 pesquisadores com aplicação 
de 16 mil entrevistas em mais de 100 municípios distribuídos pelo país, identificou que ao 
contrário do que era difundido não há a epidemia das drogas e nem a droga mais utilizada é o 
crack (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ; INSTITUTO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA EM SAÚDE, 2017), só em 2019 após grande discussões 
a pesquisa foi permitida para conhecimento da sociedade (COSTA; MAIOR; SILVA, 2020).

Em seguida o Grupo Técnico do MS desenvolveu uma planilha que constavam 
mudanças relacionadas a fiscalização dos Hospitais Psiquiátricos, fim das equipes que dão 
suporte a  transferência das pessoas que vivem em equipamentos substitutivos para as suas 
famílias ou para dispositivos  de assistência social , extinção do atendimento psiquiátrico nos 
CAPS, possibilidade de extinção do CAPSad, fim do atendimento à população em situação 
de rua,  mudanças no controle da internação involuntária , revogação do Fórum Nacional 
sobre Saúde Mental de Crianças e Adolescente se das diretrizes sobre SM indígena e 
ainda substituição, transferência e atribuição da política sobre drogas para o Ministério da 
Cidadania (COLLUCI, 2020).

Assim com os novos moldes lógica da SM, é possível identificar o retorno de um 
serviço segregador e de desassistência aos usuários, acrescido de um cunho repressivo 
(COSTA; MAIOR; SILVA, 2020). Ainda em 2019 a Medida Provisória n º 870, relacionadas 
a Política de Drogas a chamada “nova era”, com divisão das atribuições da Política sobre 
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o Ministério da Cidadania, com responsabilidade de reduzir a demanda e o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública no encargo de reduzir a oferta da droga (BRASIL, 2019). 

	 Seguindo houve a publicação de um Nota Técnica de n.º 11/20198 assinada pelo 
então Ministro da Cidadania Quirino Cordeiro Júnior , explicando as mudanças da PNSM, 
que contém verdadeiras atrocidades a assistência a SM, tais como a internação, tanto de 
adultos como de crianças e adolescentes, em hospitais psiquiátricos tidos como ambientes 
privilegiados de cuidados, fator que fere o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
o lugar de legitimidade as Comunidades Terapêuticas, depreciação das estratégias de 
redução de danos; equipamentos de eletroconvulsoterapia passando a integrar  a lista do 
Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais (SIGEM) do Fundo 
Nacional de Saúde (BRASIL, 2019). 

	  Os danos parecem não ter fim e encontramos cerca de cem portarias ditadas entre 
1991 e 2014 com propostas para serem revogadas, um “revogaço”, redirecionando assim 
o cuidado para o retorno acelerado do modelo manicomial. Diante da demolição da SM, 
diversas entidades vão à luta contra o desmonte da PNSM. 

REEDIFICAÇÃO 

	 Na tentativa de reedificar a SM em 2018 houve a criação Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Nova Política Nacional de Saúde Mental e da Assistência Hospitalar Psiquiátrica, 
promovendo debates ampliados sobre questões relacionadas aos diretos e a proteção das 
pessoas acometidas de transtorno mental (GUIMARÃES; ROSA, 2019). Em 2020 a Frente 
Ampliada em Defesa da Saúde Mental, da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial, 
reafirma junto à sociedade civil que a luta é pelo cuidado em liberdade

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A saúde mental atualmente no Brasil ocupa um lugar alarmante, tido que os parâmetros 
adotados pelo atual governo em nada corroboram com a luta da Reforma Psiquiátrica, 
situação que faz parte de um ataque ao SUS que está ocasionando seu desmonte. Diante 
da atual situação é fundamental que a sociedade erga a voz para possibilitar novos rumos 
as medidas destrutivas, em uma tentativa de impossibilitar a destruição dos direitos de 
qualquer indivíduo que esteja em sofrimento mental.
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